
 
 

EDITAL Nº 123/2022 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 164/2022 

 

TIPO MAIOR DESCONTO LINEAR SOBRE A TABELA 

 

REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

 

PARTICIPAÇÃO: AMPLA COMPETIÇÃO, observando às normas para empresas ME’s, EPP’s e 

equiparadas, em conformidade com a Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

 

PREÂMBULO 

 
A Prefeitura Municipal de Muriaé, com sede na Avenida Maestro Sansão, nº 236, bairro Centro, Muriaé-

MG, inscrita no CNPJ sob o n
o
 17.947.581/0001-76, por meio da Pregoeira Danielle Cassimiro Chaves e 

sua equipe de apoio, designados pelo Decreto nº 11.158/2022 e sua equipe de apoio, torna público que, na 

data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de Pregão, conforme descrito 

neste Edital e seus Anexos, tornando público a abertura do Processo nº 164/2022, na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 028/2022, TIPO MAIOR DESCONTO LINEAR SOBRE A TABELA, regido pela Lei Federal nº 

10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, 

Decreto Municipal nº 9.693/2020 e suas alterações, Decreto Municipal nº 8.840/2018 e demais normas 

legais aplicáveis, bem como as condições estabelecidas neste Edital, sendo parte integrante os anexos 

deste, como se transcritos estivessem. 

 
A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico ou 
legal na interpretação de seus termos. A apresentação da proposta presume pleno conhecimento, 
entendimento e aceitação de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na sua 
aceitação automática, integral e irretratável, motivo por que, após este ato, a Administração não tomará 
conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou 
ilegalidade do Edital. 
 
B) Data e horário da sessão: 

 
DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO ÀS 08:30 HORAS DO DIA 25/08/2022 

 
FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08:29 HORAS 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal de Bolsa Nacional de Compras – BNC  https://bnc.org.br 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

JULGAMENTO: TIPO MAIOR DESCONTO LINEAR SOBRE A TABELA 

 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Os licitantes 

encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta de preço, até a data e horário estabelecidos para início da 

sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

 

https://bnc.org.br/


 
 

C) Área Solicitante: Secretarias Municipais 

• Da utilização da Ata de Registro de Preços (não participantes), sendo permitida a adesão, caso haja 
interesse, para o DEMSUR, FUNDARTE e Câmara Municipal de Muriaé, em conformidade com o Decreto 
7.892/2013 e suas alterações: 
 

• Caso haja interesse de outros órgãos, conforme Decreto Federal 7.892/2013, Artigo 9º, Inciso III, 
será permitida a adesão, obedecendo a estimativa de quantidades a serem adquiridas, conforme 
o art. 1º do Decreto nº 9.488 de 30 de agosto de 2018. 

 
• Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada pelo DEMSUR, FUNDARTE, Câmara Municipal de Muriaé e outros órgãos, que não 
tenham participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme Lei. 
 
• Fica previsto neste edital de licitação que o quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro 
de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o Órgão Gerenciador (Prefeitura Municipal de Muriaé), independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 
 
D) PARTICIPAÇÃO: 

AMPLA COMPETIÇÃO, observando às normas para empresas ME’s, EPP’s e equiparadas, em 

conformidade com a Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

 

1 - DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual prestação de serviços 

especializados no ramo de engenharia, como serviços de pequenas reformas para conservação das 

edificações públicas, praças públicas, infraestrutura pública e contenções de encostas de baixa 

complexidade preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, materiais de consumo, insumos e mão de 

obra, bem como para a realização de serviços eventuais diversos, nos sistemas, equipamentos e 

instalações prediais utilizados pela Prefeitura Municipal de Muriaé, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos. 

1.2. Os anexos fazem parte deste edital, como se transcritos estivessem. 
 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências 
constantes deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação dos interessados que se encontrarem 
sob falência decretada, regime de consórcio, concordatárias, empresas estrangeiras que não estejam 
regularmente estabelecidas no País, aqueles que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com 
a Administração Pública. 
 
NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 
conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas 
empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente 
às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de 
empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 
 
2.2 - Endereço para envio da habilitação, conforme o caso: 
CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL “PRESIDENTE TANCREDO NEVES” 
A/C: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
Endereço: Av. Maestro Sansão, nº 236 - 3º andar (Setor de Licitação), Centro, Muriaé – MG, CEP 36.880-
002. 
 
2.2.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ não se responsabilizará por documentos endereçados via 



 
postal ou por outra forma, entregues em local diverso da Prefeitura Municipal de Muriaé, e que, por isso, 
não cheguem na data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório. 
 
2.3 - Aviso de abertura deste instrumento convocatório permanecerá afixada no quadro de avisos localizado 
no CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL "PRESIDENTE TANCREDO NEVES" e poderá ser obtido junto 
ao Departamento de Licitação, na Av. Maestro Sansão, nº 236 - 3º andar, Centro, Muriaé – MG, no horário 
de 13:00 às 17:00 horas, ao custo gratuito. Além, será disponibilizado todas as informações no site da 
Prefeitura Municipal de Muriaé < https://muriae.mg.gov.br/licitacao/ > e < https://bnc.org.br >. 
 
2.4 - As empresas que adquirirem o edital, se obrigam a acompanhar o andamento do certame no Site 
https://muriae.mg.gov.br/licitacao/, com vista a possíveis alterações e avisos. 
 

3 - DA REPRESENTAÇÃO, CREDENCIAMENTO E ENQUADRAMENTO "ME" OU "EPP" 

 
3.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas. 
 
3.2 - CADASTRAMENTO: 
a) O cadastramento do licitante na Plataforma BNC deverá ser requerido, acompanhado do instrumento 
particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos 
de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (“Termo de 
Adesão” - ANEXO IV); 
 
a.1) O Termo de Adesão é de uso exclusivo da plataforma BNC, para fins de cadastramento. 
 
b) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço. E, conforme o caso, 
de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no ícone ARQ. “A empresa participante do certame 
não deve ser identificada”. Decreto n° 5.450/05 art. 24, parágrafo 5º. 
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará à Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras, 
anexo IV. 
 
3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
Anexo IX, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar 
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação, para 
fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e alterações. 
 

4 – DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME E CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE 
LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

 
4.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio de no mínimo 01 (um) integrante da equipe 
de apoio. 
 
4.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através de instrumento de 
mandato, operador devidamente credenciado, para representá-la junto ao portal da Bolsa Nacional de 
Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: 
https://bnc.org.br 
 
4.3 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta à BNC – Bolsa 
Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
4.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

https://muriae.mg.gov.br/licitacao/
http://www.bnc.org.br/
https://muriae.mg.gov.br/licitacao/


 
  
4.5 - A chave de identificação e a senha do operador poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de 
Compras. 
 
4.6 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de 
Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 
4.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica à 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
PARTICIPAÇÃO: 
 
4.8 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido.   
 
4.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
 
4.10 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
4.11 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 
 
4.12 – Participação não será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 

4.13 - Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.13.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 
4.13.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.13.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.13.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
4.13.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 
4.13.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
4.14 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (42) 3026.4550, ou através da Bolsa Nacional de 
Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

mailto:contato@bnc.org.br


 
 
 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os docu-

mentos de habilitação exigidos no edital (preferencialmente assinado de forma eletrônica ou autentica-

da de forma digital), proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabe-

lecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilita-

ção, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC 

nº 123, de 2006. 

5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quais-

quer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresen-

tadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da pro-

posta. 

5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-

mente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramen-

to do envio de lances. 

5.8 - Os documentos de habilitação são os constantes no item 9 – HABILITAÇÃO, deste edital. 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 
6.1.1. Percentual de desconto; 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
 
6.4. O desconto ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência. 



 
 
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2 – A  Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
 
7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do percentual consignado no 
registro. 
 
7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto sobre a tabela (anexo I.A) 
 
7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
 
7.8  - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
conforme Decreto nº 10.024/2019, que normatiza: 

Art. 33. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 31, a e-

tapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument


 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 

do prazo. 

§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade. 

§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o 

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 

até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º. 

                   § 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda  às     
     exigências para habilitação, a Pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
     justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º. 

 

7.9 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.10 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do percentual 

do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11 - No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.12 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez mi-

nutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comu-

nicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.13 - O Critério de julgamento adotado será o de TIPO MAIOR DESCONTO LINEAR SOBRE A TABELA, 

conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.14 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o percentual de sua proposta. 

Em casos de licitação de ampla competição, a pregoeira adotará os seguintes critérios (subitens 

7.15 ao  7.19): 

7.15 - Se houver itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.16 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontra-

rem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

7.17 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos con-

trolados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 



 
7.18 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifes-

te no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno por-

te que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.19 - No caso de equivalência do percentual apresentado pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.20 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto es-

trangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às mar-

gens de preferência, conforme regulamento. 

7.21 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de ma-

neira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.22 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

7.22.1 - produzidos no país; 

7.22.2 - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.22.3 - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecno-

logia no País; 

7.22.4 - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.23 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propos-

tas empatadas. 

7.24 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira poderá encaminhar, pelo siste-

ma eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor desconto, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.24.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitan-

tes. 

7.24.2 - A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a pro-

posta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apre-

sentados. 

7.25 - Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do desconto  para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, aquele que apresentar proposta  manifestamente 
inexequível. 
 
8.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente descontos que faça com que os valores dos 



 
objetos tornem-se simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
8.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
 
8.5 - A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no 
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 
 
8.6.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.6.2 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente as especificações técnicas do produto para 
que se faça diligência, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) 
dias úteis contados da solicitação. 
 
8.6.2.1 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação da análise, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
 
8.6.2.2 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
8.6.2.3 - Se as especificações técnicas/laudos apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), a comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) especificações técnicas/laudos e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
8.7 - Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de 
preferência, a Pregoeira solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior 
encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado 
nacional. 
 
8.8 - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
8.8.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, 
para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 



 
8.10 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
8.11 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.11.1 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
8.12 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte (se 
houver), sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.13 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
 

9 – DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de partici-

pação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majo-

ritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsá-

vel pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusi-

ve por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

OBS.: para fins de agilizar o procedimento de licitação, o licitante poderá apresentar a devida consulta. 
Devendo a Pregoeira fazer apenas a conferência de sua veracidade. 
 

9.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indi-

retas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento simi-

lares, dentre outros. 

9.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3 - Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

9.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes esta-

belecida para aceitação da proposta subsequente. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
9.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à con-

firmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via email, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.4.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documen-

tos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.5 - Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.5.1 Habilitação jurídica: 

a)  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Jun-

ta Comercial da respectiva sede; 

b)  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c)  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f)  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o a-

provou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012; 

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa Física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165); 

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

9.5.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, con-

forme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 



 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c)  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

f)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 

Observações: 

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equi-

valente, na forma da lei; 

 Caso o licitante vencedor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.5.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

 

9.5.4 Qualificação Técnica: 

a) Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), da empresa e 

de seus responsáveis técnicos, sendo que os profissionais indicados serão os responsáveis técnicos para 

acompanhamento dos serviços, objeto desta licitação. 

a.1) Engenheiro com atribuições compatíveis com a execução do objeto desta licitação, na forma da legisla-

ção em vigor para TODOS OS ITENS. 

 

b) Comprovação da qualificação técnico-profissional, passado por pessoa jurídica de direito privado ou 

por órgão da Administração Direta ou Indireta da União, do Distrito Federal, dos Estados ou dos Municípios, 

ou Certidão de Acervo Técnico (CAT), em nome de profissional, integrante do quadro permanente da pro-

ponente, comprovando ter o referido Profissional (inscrito no CREA ou CAU como Responsável Técnico da 

empresa), sido responsável técnico pela execução de serviços da mesma natureza dos aqui licitados, ob-

servado o abaixo mencionado: 

● Execução de obras e/ou reformas em prédios públicos ou privados;  

● Execução de obras e/ou reformas em pelo menos uma das seguintes atividades: praças, passeios e 

pavimentação de qualquer tipo; 

● Execução de muros de contenção de baixa complexidade. 



 
c) Comprovação da qualificação técnica-operacional da empresa, mediante apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado ou por órgão da Administração Direta ou 

Indireta da União, do Distrito Federal, dos Estados ou dos Municípios, demonstrando aptidão para desem-

penho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação.  

Na aptidão referida acima deverá ser comprovada a efetiva execução pela empresa, de serviços de caracte-

rísticas semelhantes, limitadas estas exclusivamente aqui licitados:  

● Execução de obras e/ou reformas em prédios públicos ou privados;  

● Execução de obras e/ou reformas em pelo menos uma das seguintes atividades: praças, passeios e 

pavimentação de qualquer tipo; 

● Execução de muros de contenção de baixa complexidade. 

 

9.5.5  Documentos Complementares: 

a)  Modelo da declaração de atendimento às Leis Municipais nºs 5.446/2017 e 5.524/2017 (ANEXO XIII); 

b) Declaração de Idoneidade (ANEXO VI); 

c) Declaração de Habilitação (ANEXO VII); 

d)  Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso 003III do art. 7º, da Constituição da República Fe-

derativa do Brasil (Anexo VIII). 

e) Declaração de Responsabilidade (ANEXO X); 

f)  Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contratação pelos motivos 

dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 (Anexo XI) 

 

9.5.6 CONSIDERAÇÕES 

a)  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do ven-

cedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administra-

ção pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 b)  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes re-

manescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e traba-

lhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

c) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

d) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 



 
e) Conforme o caso, nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em haven-

do inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente 

f) O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obriga-

do a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 

g) As certidões exigidas que não contiverem expresso o prazo de validade, não poderão ter data anterior a 

180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das propostas. 

h) Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado ven-

cedor. 

10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
10.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 
a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
 
10.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
 
10.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
10.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
10.3.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
 
10.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
 
10.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11 – DOS RECURSOS 

 
11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 



 
 

11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

11.2.1 - Esse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

 

11.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

 

11.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

11.5 - Qualquer recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 

 

11.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 



 
14 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
14.1 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2022. 

 

15 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

15.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

16 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

 

16.2. A convocação para comparecer perante a Prefeitura Municipal para a assinatura da Ata de Registro de 

Preços será realizada por e-mail ou via telefone por servidor público, e deverá ser assinada pessoalmente 

no setor de licitação (Av. Maestro Sansão, 236/3º andar, Centro, Muriaé – MG) ou por assinatura digital. 

 

16.3. Em caso de assinatura digital, enviar a Ata SRP assinada para licitacao@muriae.mg.gov.br 

 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), 

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

16.5 - Na Ata de Registro de Preços deverá constar: 

I. número de ordem em série anual; 

II. número do pregão e do processo licitatório respectivo; 

III. órgãos e/ou unidades integrantes do registro; 

IV. qualificação do detentor do registro e de seu representante legal; 

V. descontos propostos pelo adjudicatário; 

VI. prazos e condições de entrega pactuado; 

VII. condições de pagamento;VIII. forma de revisão dos preços registrados; 

IX. penalidades. 

17 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 
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17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

17.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 

nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 

17.5. O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses, conforme previsão no termo de referência. 

 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços. 

 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou 

a ata de registro de preços. 

 

18 – DAS OBRIGAÇÕES 

 

18.1. As obrigações são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19 – DO PAGAMENTO 

 
19.1 - Será pago a adjudicatária os valores devidos pelo fornecimento a prazo, em até 30 (trinta) dias, a 

partir da apresentação da Nota Fiscal pela contratada e da comprovação e atestação pelo servidor 

encarregado da gestão do recebimento, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o 

pagamento a ser realizado, conforme determina a lei. 

 

19.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicatária, 

que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. O município de 

Muriaé não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária. 

 

19.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

19.3 - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Muriaé-MG, a adjudicatária deverá 

comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e FGTS. Tal comprovação 

será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido 

sistema. No caso de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicatária deverá comprovar 

regularidade com o município, através da apresentação da CND Municipal. 

 

20 – DA IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS 

 
20.1 - Até 3 (três) dias úteis antes da abertura do certame, contados na forma do § 2º do art. 11, qual-

quer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão. 



 
 

20.1.1 - Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da sua proto-

colização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico, conforme 

o caso. 

20.1.2 - Será designada nova data para a realização do certame quando: 

I - for acolhida a impugnação contra o ato convocatório; 

II - a Pregoeira não responder dentro do prazo estabelecido no § 1º; 

III - houver alteração no edital durante o curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e 

classificação, caso em que o prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 

20.1.3 A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto 

original. 

20.1.4 A não-impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de discutir 

na esfera administrativa as regras do certame. 

20.1.5 Serão aceitos impugnações, esclarecimentos e recursos via correio eletrônico (e-mail), devendo ob-

servar o que determina o edital. 

 

20.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

 

20.3 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os preços registrados, observado o seguinte: 

 

I. As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao responsável pelo Gestor 

do Registro de Preços, o qual deverá julgá-la no prazo de 03 (três) dias, a contar da sua apresentação; 

 

II. As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados com o vigente no 

mercado. 

 

20.4 - Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos mediante requerimento 

formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições: 

1. Protocolo do requerimento, dirigido ao Prefeito Municipal, acompanhado de todos os documentos 

que comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabela, além de outros que possam complementar o 

pedido; 

1. Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, entendida assim 

como a data em que se protocolou o último documento comprobatório da alteração de preços. 

 

20.5 - A revisão do preço poderá ser efetivada por iniciativa da Administração Municipal ou do detentor do 

registro, uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro. 

 

20.5.1 - Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e 

deverá manter a diferença apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época do registro. 

 

20.6 - Os preços registrados deverão ser revistos trimestralmente mediante a atualização da tabela e 

análise de mercado, sendo publicados em órgão oficial do município. 

 



 
20.7 - Caso haja a extinção da tabela referência ou ainda que a mesma não mais exista ou ainda ocorrência 

de fato superveniente e devidamente comprovado de que a utilização da tabela tornou-se impossível ou 

insuficiente para a avaliação dos preços registrados, poderá ser adotado o preço apurado por meio de 

média aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, ou, caso não 

exista tal número, dentre as existentes. 

 

20.7.1 - Para o cumprimento do sub-item 20.6, o Depto. de Compras negociará diretamente com o detentor 

do registro, objetivando obter melhor preço sobre o preço "média aritmética", utilizando como parâmetro o 

percentual de desconto de mercado sobre a média. 

 

21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
21.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 

21.2 - O fornecedor que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas dos instrumentos 

contratuais, der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total ou 

parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da 

Secretaria Municipal de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser 

observados os seguintes percentuais e diretrizes: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 

(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou exe-

cução de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultra-

passar 30 (trinta) dias; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do 

prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 

IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento 

contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 

material, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, 

calculado sobre a parte inadimplente; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto, 

prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio 

ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e 

VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento 

de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 

8.666/1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao fornecedor a 

oportunidade de defesa, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração; 
II - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito em 

dívida ativa. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a 



 
variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês. 

§ 3º Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, 

responderá o fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, 

segundo a variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte 

ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente 

normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
 

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; 
 
II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores excepcio-
nais e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e 
 
III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
 
§ 6º Se a recusa em assinar o instrumento contratual for motivada por fato impeditivo relevante, 

devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente  para a 

contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa. 

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, sendo concedidos, nesta hipótese, os 

prazos para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa. 

§ 8º A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 

previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores. 

 
21.3 - Declaração de inidoneidades nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 
 

22 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante ven-

cedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 

competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cance-

lado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante 

do edital, independentemente de transcrição. 

 



 
23.2 - É facultado aa Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

23.3 - A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem 

qualquer tipo de indenização. 

 

23.4 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.5 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pela Pregoeira. 

 

23.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade, 

qualidade e a segurança da contratação. 

 

23.7 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 

para abertura da licitação, aa Pregoeira, na área de coordenação da Prefeitura Municipal de 

Muriaé/Departamento de Licitação, à Avenida Maestro Sansão, nº 236, Centro, Muriaé-MG. 

 

23.8 – Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone 32 3696-3317 ou pelo email – 

licitacao@muriae.mg.gov.br e https://bnc.org.br . 

 

23.9 - Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos 

deste Edital. 

 

23.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias 

relacionadas com esta modalidade de licitação. 

 

23.11 - As decisões da Pregoeira serão publicadas no site do Departamento de Licitações: 

http://muriae.mg.gov.br 

 

23.12 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Muriaé-MG, 

com exclusão de qualquer outro. 

23.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Prego-

eira.   

23.15. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

23.16. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho funda-

mentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

23.17. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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23.18. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-

ta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isono-

mia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.19. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi-

nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

23.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.21. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse pú-

blico. 

23.22. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.23. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bnc.org.br, nos dias úteis, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franquea-

da aos interessados. 

23.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.24.1.  ANEXO I - Termo de Referência;  

ANEXO I.A – TABELA 

23.24.2. ANEXO II –Exigências para Habilitação; 

23.24.3.  ANEXO III – Modelo de proposta; 

23.24.4. ANEXO IV– Termo de Adesão – BNC 

23.24.5. ANEXO V – Custo pela utilização do sistema; 

23.24.6. ANEXO VI – Declaração Inidoneidade 

23.24.7. ANEXO VII – Declaração Habilitação 

23.24.8. ANEXO VIII – Declaração menor de idade; 

23.24.9. ANEXO IX – Declaração ME/EPP 

23.24.10. ANEXO X – Declaração Responsabilidade 

23.24.11. ANEXO XI– Modelo de Declaração Negativa de Vínculo Impeditivo; 

23.24.12.  ANEXO XII – Minuta da ATA de Registro de Preço 

23.24.13.         ANEXO XIII – Modelo da declaração de atendimento às Leis Municipais nºs 5.446/2017 e 

5.524/2017 

23.24.14         ANEXO XIV – Minuta de Contrato 

 
Muriaé-MG, 12 de agosto de 2022 

 
 

Danielle Cassimiro Chaves 
Pregoeira 

 
 
 



 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1.  REGISTRO DE PREÇO para eventual prestação de serviço com a  contratação de empresa espe-

cializada, no ramo de engenharia, para prestação de serviços de pequenas reformas para conser-

vação das edificações públicas, praças públicas, infraestrutura pública e contenções de encostas 

de baixa complexidade preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, materiais de consumo, 

insumos e mão de obra, bem como para a realização de serviços eventuais diversos, nos sistemas, 

equipamentos e instalações prediais utilizados pela Prefeitura Municipal de Muriaé (PMM), dora-

vante denominada Contratante, e em quaisquer novas instalações que venham a ser ocupadas por 

este Órgão, compreendendo: 

1.1.1. Manutenção preventiva e corretiva nas instalações físicas prediais nos sistemas de estrutura, 

alvenaria, divisórias, esquadrias metálicas, esquadrias de madeira, revestimentos de parede, 

revestimentos de piso, forros em geral, coberturas, estruturas de cobertura, drenagens, ferra-

gens, pavimentação externa, paisagismo e pinturas; 

1.1.2. Manutenção preventiva e corretiva na infraestrutura dos sistemas, redes e instalações hidros-

sanitárias, elétricas, lógicas e telefônicas, barramento blindado, bombas de água e esgoto, e-

xistentes ou que venham a ser instalados e necessitem de manutenção; 

1.1.3. Manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de prevenção e combate a incêndio e siste-

ma de proteção contra descargas atmosféricas, 

o sistema de rede de hidrantes e extintores portáteis, o sistema de pressurização de escada 

de emergência, o sistema eletrônico de detecção de fumaça e alarme contra incêndios, o sis-

tema de iluminação de emergência e o sistema de sinalização de segurança e emergência, 

existentes ou que venham a ser instalados; 

1.1.4. Manutenção preventiva e corretiva em obras civis, serralheria, soldagem, esquadrias, vidraça-

rias, gesso, marcenaria, persianas, pintura, 

alvenaria e divisória naval/especial; 

1.1.5. Limpeza e higienização, em conformidade com as legislações pertinentes e as normas técni-

cas, das caixas d`água e dos reservatórios inferiores e 

superiores, inclusive dos reservatórios de esgoto, existentes ou que venham a ser instalados; 

1.1.6. Realização de serviços eventuais diversos, com fornecimento de material, relacionados aos 

sistemas manutenidos, tais quais: estrutura, alvenaria, 

divisórias, esquadrias metálicas, esquadrias de madeira, revestimentos de parede, revesti-

mentos de piso, forros em geral, coberturas, estruturas de 



 
cobertura, drenagens, ferragens, pavimentação externa, paisagismo, pinturas, instalação e 

remanejamento de circuitos elétricos, lógicos e telefônicos, instalação de luminárias, substitui-

ção de lâmpadas e equipamentos hidrossanitários, instalações hidráulicas, serviços de reparo 

nos prédios administrativos e pequenas reformas para conservação das edificações públicas, 

praças públicas, obras de infraestrutura e contenções de encostas de baixa complexidade que 

se fizerem necessárias para atender demandas do Município de Muriaé - MG. 

1.1.7. Manutenção preventiva e corretiva para garantia de acessibilidade aos espaços públicos. 

1.2. A modalidade adotada para a presente licitação é a ATA DE REGISTRO DE PREÇO e o critério de 

julgamento é o MAIOR DESCONTO LINEAR SOBRE A TABELA. 

1.3. As aferições dos serviços com fornecimento dos serviços adotarão os mesmos critérios do regime 

de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, nos termos do artigo 10, II, a, da Lei 8666/1993. 

2. OBJETIVO 

2.1. Possibilitar a manutenção contínua e ininterrupta dos diversos sistemas prediais, praças públicas, 

infraestrutura e contenções de encostas de baixa complexidade das instalações da Contratante, a 

Prefeitura Municipal de Muriaé, garantindo todas as condições de conforto ambiental, acessibilida-

de, higiene e segurança para a continuidade das atividades do órgão, buscando a maior economi-

cidade e o menor impacto ambiental. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Justificamos a necessidade de utilização do Sistema de Registro de Preços pela natureza do servi-

ço (manutenção predial corretiva e preventiva, sob demanda da contratante), não sendo possível 

definir previamente o quantitativo exato de serviços a serem executados em cada localidade duran-

te a vigência da ata de registro. Tal situação se amolda à hipótese do inciso IV do art. 2º do Decre-

to Nº 7.437/2011. 

3.2. A manutenção é uma atividade que visa garantir o adequado desempenho das construções e por 

consequência a garantia da integridade física, da saúde e do bem estar de seus usuários a um 

custo vantajoso, quando comparado com uma reforma total. Praticar a Gestão da Manutenção no 

setor público é atender na essência, aos princípios da Administração Pública possibilitando a pres-

tação dos serviços públicos de forma segura, além de preservar seus bens e otimizar a utilização 

dos recursos financeiros do Erário.  

3.2.1. A manutenção preventiva tem como objetivo principal a prevenção sobre a falha de algum sis-

tema funcional, ou seja, a manutenção é feita antes da aparição do problema. 

3.2.2. A manutenção corretiva é aquela que busca corrigir os problemas ou falhas que os itens já es-

tejam apresentados. Essa manutenção na maioria das vezes, envolve ações mais drásticas, 

como substituição de peças e componentes danificados ou extremamente desgastados. 



 
3.2.3. Ambas as manutenções citadas são de difícil contabilização para um projeto de reforma e por 

tal motivo são de difícil contabilização prévia. 

4. DA FORMAÇÃO DE PREÇOS 

4.1. Os valores de referência foram definidos com base na tabela estimativa descritiva abaixo. 

4.1.1. O critério de julgamento, para os grupos de itens será o MENOR PREÇO aferido pela MAIOR 

OFERTA DE DESCONTO sobre tabela de preços praticados pelo SINAPI/MG ONERADA OU 

SETOP Região Leste ONERADA, referente à Unidade Federativa/Estado de execução dos 

serviços, quando da execução dos serviços objeto deste certame. 

4.1.1.1. Optou-se por maior desconto sobre a Tabela SINAPI/MG OU SETOP Região Leste 

devido à grande diversidade dos sistemas prediais, praças públicas, obras de infraestru-

tura e contenções de encostas de baixa complexidade, onde é inviável planilhar todas as 

intercorrências que existirão, de forma que, por meio do desconto na tabela possibilita, 

que todas as intercorrências sejam atendidas durante a validade da ata de registro. 

4.1.1.2. O mês da tabela de referência para a utilização do SINAPI/MG ONERADA e SE-

TOP Região Leste ONERADA será o mês vigente das planilhas de referência.  

4.1.1.3. Utilizar primeiramente a tabela SINAPI/MG ONERADA e caso não seja encontrado 

o item de custo, seguir utilizando a tabela do SETOP Região Leste. 

4.1.2. Justificativas para o agrupamento em lote único: 

4.1.2.1. O fato de os serviços agrupados serem de mesma natureza, justificando-se pela di-

namização e uniformização do processo de contratação; 

4.1.2.2. Em virtude de a licitação desse objeto por agrupamento ser mais satisfatória do 

ponto de vista da eficiência técnica, por manter a qualidade do empreendimento e quan-

do unificados o seu fornecimento por serviços de mesma natureza, trazendo mais van-

tagens na padronização dos serviços a serem fornecidos, bem como o gerenciamento 

permanece todo o tempo a cargo de um mesmo administrador; 

4.1.2.3. Maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância 

dos prazos, concentração da responsabilidade pela execução do objeto pela empresa; 

4.1.2.4. Economia de escala para a Administração, implicando em aumento de quantitativos 

e, consequentemente, na redução de preços a serem pagos; 

4.1.3. No percentual de desconto oferecido será considerado apenas duas casas decimais, levando 

em consideração, o preço dos serviços e material, incluídos todos os custos diretos e indiretos, 

inclusive taxas, impostos, fretes e outros que incidam ou venham a incidir na execução do ob-

jeto contratado, conforme código da tabela SINAPI/SETOP. 



 
4.1.3.1. O desconto aplicado será sempre calculado sobre o preço unitário previsto na tabe-

la SINAPI/MG ONERADA e SETOP Região Leste ONERADA. 

4.1.3.2. Para a apresentação da planilha detalhada de composição de BDI, deverá ser ob-

servado o Acórdão 2.622/2013 – TCU. 

4.2. A licitação está orçada em R$ 5.842.897,23 (Cinco milhões oitocentos e quarenta e dois mil oito-

centos e noventa e sete reais e vinte e três centavos) já inclusos o BDI e encargos sociais. 

4.3. Não será permitido o uso dessa ata de registro de preço para atividades cujo o escopo seja igual 

e/ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) em uma única unidade em um mesmo ano. 

5. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO E/OU DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Muriaé. 

5.2. CONTRATADA: Empresa proponente, vencedora da licitação, com a qual se celebra a ata de re-

gistro. 

5.3.  TERMO DE REFERÊNCIA: peça que descreve a prestação dos serviços que contém os elemen-

tos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração com a contratação e os 

elementos necessários e suficientes com nível de precisão adequado para caracterizar o serviço a 

ser contratado, além de estabelecer direitos e obrigações, frequências, periodicidade, ferramentas 

e equipamentos, insumos, quadro de pessoal, controle e monitoramentos, etc., a serem adotados 

pela Contratada. 

5.4. MANUTENÇÃO: conjunto de atividades que visam a assegurar capacidade plena e condições de 

funcionamento contínuo, seguro e confiável das edificações, equipamentos, sistemas e instalações, 

preservando-lhes as características e o desempenho. 

5.5. MANUTENÇÃO OU CONSERVAÇÃO PREVENTIVA: conjunto de ações ou de operações de ma-

nutenção ou conservação executadas sobre um equipamento, sistema ou instalação, com progra-

mação antecipada e efetuada dentro de uma periodicidade por meio de inspeções sistemáticas, 

objetivando mantê-lo(s) operando ou em condições de operar dentro das especificações do fabri-

cante. Dentre essas atividades preventivas incluem-se: ensaios, testes, ajustes, calibrações, limpe-

za geral, pinturas, reconstituições de partes com características alteradas, substituições de peças 

ou equipamentos desgastados, reorganização interna e externa de componentes, adaptações de 

componentes, entre outras. 

5.6. MANUTENÇÃO OU CONSERVAÇÃO CORRETIVA: conjunto de ações ou operações de manuten-

ção ou conservação desenvolvidas com o objetivo de fazer retornar às condições especificadas, o 

equipamento, sistema ou instalação após a ocorrência de defeitos, falhas ou desempenho insufici-

ente. 



 
5.7.  RESPONSÁVEL TÉCNICO (RT): profissional pertencente ao quadro técnico da empresa, com as 

qualificações e formação exigidas, que responde por todas as obras e/ou serviços de sua área, a 

executar-se ou em execução na vigência de seu contrato com essa empresa. 

5.8. FISCAL OU GESTOR DA ATA DE REGISTRO: é o representante da Administração, especialmen-

te designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei Nº 

8.666/93, para acompanhar e fiscalizar a execução da ata de registro. 

5.9.  ORDEM DE SERVIÇO: é o documento utilizado pela Contratante para a solicitação, acompanha-

mento e controle de tarefas relativas à execução da prestação de serviços que deverá estabelecer 

quantidades estimadas, prazos e custos da atividade a ser executada e possibilitar a verificação da 

conformidade do serviço executado com o solicitado. 

6. SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A prestação de serviços, objeto deste Termo de Referência, refere-se às atividades necessárias 

para a manutenção corretiva e preventiva, visando à conservação da estrutura física das edifica-

ções e instalações integrantes das Unidades da Prefeitura Municipal de Muriaé. 

6.2. A Contratada deverá conservar as características originais dos imóveis e equipamentos. Qualquer 

alteração nas características originais somente poderá ser realizada mediante prévia e expressa 

autorização da Contratante. 

6.3. Os serviços solicitados via memorando serão avaliados pela Equipe Técnica da Prefeitura Munici-

pal de Muriaé que encaminhará a solicitação de orçamento para a Empresa Contratada. Após o re-

cebimento do orçamento os valores deverão ser aprovados pela Equipe Técnica da Prefeitura Mu-

nicipal de Muriaé, para posterior emissão da Ordem de Serviço (O.S.). 

6.4. Para as equipes demandadas executarem os serviços nas unidades da zona urbana e da zona ru-

ral o valor para transporte de pessoal e equipamentos já está previsto no BDI, item administração 

central. 

6.5.  Foi definido, para a parcela de execução dos serviços do objeto da licitação, o percentual de BDI 

de 22,12%, conforme demonstrativo de cálculo apresentado no anexo I. 

6.5.1. Para o cálculo do BDI foi considerado os limites para o tipo de obra (Acórdão 2622/2013 – 

TCU) – Construção e reforma de edifícios, por ser a maior parte das manutenções preventi-

vas/corretivas que a Prefeitura Municipal de Muriaé irá executar. 

6.5.2. Para a base de cálculo do ISS municipal, adotou-se os valores apresentados na Lei Comple-

mentar nº 3.195, de 27 de dezembro de 2005 e no DECRETO Nº 10.616, DE 05 DE AGOSTO 

DE 2022, sendo 60% sobre ISS de 5%, resultando em um total de 3%.  

7. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 



 
7.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência será sob demanda de necessidade da 

realização dos serviços nas diversas unidades administrativas que são ligadas à Prefeitura Munici-

pal de Muriaé. Os serviços de manutenção predial serão empregados somente na execução de 

serviços comuns afetos a rotinas de manutenção predial preventiva e corretiva abrangendo melho-

ramentos, reparos, consertos, instalações, conservações, adaptações e manutenções com o obje-

tivo de colocar a edificação em condições normais de utilização e/ou funcionamento. Em nenhuma 

hipótese serão executadas obras, construções, reformas, fabricação, recuperação ou ampliação ou 

quaisquer outras intervenções que impliquem em alterações gerais de características ou ampliação 

da capacidade ou das dimensões originais de edificações. 

7.2. A cada solicitação da Contratante para prestação de serviços, a Empresa Contratada terá um pra-

zo de até 05 (cinco) dias úteis para apresentar orçamento referencial para execução dos serviços. 

Após a aprovação da planilha orçamentária referencial, será encaminhada a Ordem de Serviço 

com os serviços que foram liberados para serem executados e a Empresa CONTRATADA terá um 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis para início dessas atividades. 

7.3. Será de inteira responsabilidade da Contratada assegurar a prestação dos serviços durante os ho-

rários definidos pela Contratante. 

7.4. A CONTRATADA realizará todas as rotinas de execução de serviços de manutenção predial pre-

ventiva/corretiva estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Muriaé, conforme demanda, bem como 

outros serviços que se fizerem necessários para a conservação, operação e manutenção predial. 

7.5. Quando necessário, mediante acordo entre as partes, a manutenção preventiva poderá ser anteci-

pada ou realizada concomitantemente à manutenção corretiva. 

7.6. Os serviços especificados na ata de registro não excluem outros, de natureza similar, que porven-

tura se façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pela Contratante, obrigan-

do-se a Contratada a executá-los prontamente como parte integrante de suas obrigações. 

7.7. Os serviços solicitados deverão ser autorizados pelo Gestor da ata de registro, mediante Ordem de 

Serviço, devendo a mesma, quando solicitada, disponibilizar, para a execução dos serviços, profis-

sionais capacitados e especializados, bem como fornecer o material e insumos necessários para 

sua execução. 

7.8. Deverão ser elaborados, previamente à emissão da Ordem de Serviços, para fins de avaliação dos 

custos e prazo de execução dos serviços pela Contratada, os seguintes documentos: 

7.8.1. Planilhas de orçamento com fonte de custos baseada nas tabelas de preços da SINAPI/MG 

ONERADA e SETOP Região Leste ONERADA; 

7.8.2. Cronograma físico-financeiro quando o tempo de execução do serviço se estender por período 

superior a 30 dias; 



 
7.9. Os serviços objetos deverão ser executados com a utilização de técnicas e rotinas adequadas, em 

estrita concordância e obediência às normas técnicas vigentes, em especial às Normas da ABNT, 

legislação de acessibilidade e outras que porventura sejam pertinentes ao fim a que se destina a 

manutenção, Código de Obras da Prefeitura Municipal de Muriaé, e Regulamentos do Corpo de 

Bombeiros do Estado. 

7.10. A critério da Contratante, poderão ser fornecidos, eventualmente, pela Contratante, especi-

ficações técnicas, desenhos e projetos adicionais a serem seguidos rigorosamente durante a exe-

cução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

7.11. As planilhas de orçamento a serem apresentadas pela Contratada deverão possuir, no mí-

nimo, o código do item de custo das tabelas SINAPI/MG ONERADA e SETOP Região Leste ONE-

RADA, o quantitativo, valor unitário de cada item conforme a tabela de referência, valor unitário de 

cada item com o percentual de desconto contratado, valor total por item, percentual do BDI e o 

respectivo valor total do BDI. As planilhas deverão ser assinadas por profissional habilitado da 

Contratada. 

8. ORDEM DE SERVIÇO – OS 

8.1. Cada O.S. – Ordem de Serviço deve conter todas as informações necessárias para obter o melhor 

controle na execução dos serviços e no controle das faturas da Contratada. 

8.2.  A autorização para a execução do serviço, através da emissão da O.S. – Ordem de Serviço, só 

poderá ser realizada pelo: Gestor da ata de registro ou pessoa por ele oficialmente indicada. 

8.3.  Atesto da O.S. – Ordem de Serviço - só poderá ser realizado pelo: Responsável da Unidade ou 

por pessoa por ele oficialmente indicada. 

8.4. A O.S. – Ordem de Serviço – e o relatório técnico – boletim de medição com a sua devida memória 

de cálculo e relatório fotográfico detalhado – emitido pelo Gestor da ata de registro serão os únicos 

documentos que provam a execução do serviço e serão utilizados como comprovante para que o 

Gestor da ata de registro ateste a respectiva nota fiscal. 

8.5. Após a conclusão dessas Ordens de Serviços pela Contratada, a equipe técnica da Prefeitura Mu-

nicipal de Muriaé providenciará a verificação dos serviços concluídos, sendo responsável por solici-

tar correções por falta de qualidade ou confirmação da execução conforme as normas técnicas a-

plicáveis. 

9. DAS NORMAS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. Os materiais, equipamentos e ferramentas necessárias para a execução dos serviços serão dispo-

nibilizados pela Contratada, sem ônus adicional para a Contratante, face ao fato dos respectivos 

custos já comporem uma parcela dos valores referentes à mão de obra para a execução dos servi-

ços. 



 
9.2. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão realizados de acordo com as descrições 

contidas neste termo de referência, após prévia autorização do Gestor da ata de registro de acordo 

com a planilha referencial e da emissão da Ordem de Serviço. 

9.3.  As composições de serviço utilizadas serão os constantes da tabela do SINAPI/MG ONERADA e 

SETOP Região Leste ONERADA. 

9.4. Os valores decorrentes das Ordens de Serviços finalizadas e aprovadas pela Fiscalização serão 

faturados mensalmente, mediante apresentação de boletim de medição com a sua devida memória 

de cálculo e relatório fotográfico detalhado, além do diário de obras e Nota Fiscal específica. 

9.5.  Os serviços somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela Fiscalização, de 

todas as etapas, incluídas a retirada dos entulhos, a reconstituição das partes danificadas, se for 

este o caso, bem como a completa limpeza das áreas afetadas. 

9.6. A execução dos serviços relativos a cada OS deverá ser acompanhada por funcionário designado 

pelo Gestor da ata de registro. 

9.7. O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada Ordem de Serviço dar-se-ão em até 

10 (dez) dias úteis, contados da data da comunicação, por escrito da conclusão dos serviços pela 

Contratada, após a realização de teste de conformidade e verificação das especificações técnicas 

do Termo de Referência e do orçamento aprovado, que será efetivado pelo Gestor da ata de regis-

tro. 

9.8. Independentemente da vigência da ata de registro de preços, os serviços executados terão garan-

tia mínima de 5 (cinco) ano, contado do recebimento por escrito dos serviços. 

9.9. Durante o prazo de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à 

má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e 

sem ônus para a Contratante. 

9.10. O recebimento dos serviços não exclui a responsabilidade civil da Contratada pela solidez e 

segurança dos serviços e dos materiais empregados. 

10. DAS NORMAS TÉCNICAS 

10.1. Os materiais empregados e os serviços executados deverão obedecer a todas as normas 

atinentes ao objeto da ata de registro de preços, existentes ou que venham a ser editadas, mais 

especificamente às seguintes normas: 

10.1.1. À IN Nº 01/ SLTI, de 19 de janeiro de 2010 – que dispõe sobre critérios de sustentabilidade 

ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública 

Federal direta, autárquica e fundacional; 

10.1.2. À Lei Nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 – que institui a Política Nacional sobre Mu-

dança do Clima – PNMC; 



 
10.1.3. À Lei Nº 10.295, de 17 de outubro de 2001 – que dispõe sobre a Política Nacional de Con-

servação e Uso Racional de Energia; 

10.1.4. À Portaria Nº 23, de 12 de fevereiro de 2015, que estabelece boas práticas de gestão e uso 

de Energia Elétrica e de Água nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional e dispõe sobre o monitoramento de consumo desses bens e serviços; 

10.1.5. Às normas e especificações constantes deste Termo de Referência; 

10.1.6. Às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

10.1.7. Às normas do Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO e suas regulamentações; 

10.1.8. Aos regulamentos das Empresas concessionárias; 

10.1.9. Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte 

e armazenagem dos produtos; 

10.1.10. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas ABNT ou para melhor 

complementar os temas previstos pelas já citadas; 

10.1.11. Resolução CONAMA Nº 307, de 5 de julho de 2002 - Estabelece diretrizes, critérios 

e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. Regulamentações; 

10.1.12. NR 18 – Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção. 

11. DA MÃO DE OBRA 

11.1. A Contratada deverá disponibilizar, na execução da ata de registro de preços, toda a mão 

de obra necessária para a realização dos serviços objeto deste Termo de Referência e liberados 

através da emissão de Ordem de Serviço, observadas todas as normas trabalhistas aplicáveis à 

categoria dos profissionais que executarão os serviços, quando solicitados. 

11.2. A equipe de serviço será composta por profissionais qualificados e especializados, cuja fun-

ção será executar, conforme demanda da Contratante, os serviços considerados indispensáveis, 

rotineiros, preventivos, corretivos e/ou emergenciais nos espaços públicos que pertencem à Prefei-

tura Municipal de Muriaé. 

11.3. A formação e atribuições dos profissionais, bem como quantitativos mínimos exigidos para 

a equipe técnica, deverá constar na planilha referencial para execução dos serviços para que seja 

aprovado previamente pela Contratada. 

11.4. As escalas de trabalho serão estabelecidas pela Contratada, e analisadas e aprovadas pela 

Fiscalização, atendendo as quantidades máximas de duração de trabalho previstas na Convenção 

Coletiva da Categoria de cada profissional. A jornada de trabalho deverá respeitar o intervalo de, 

no mínimo, 1h (uma hora) para o almoço. 



 
11.5. Tendo em vista o disposto nas Convenções Coletivas, no art. 74, §2º, da Consolidação das 

Leis do Trabalho, e no art. 2º da Portaria Nº 373 de 25/02/2011, do Ministério do Trabalho e Em-

prego, a Contratada deverá realizar o controle da jornada de trabalho, da assiduidade e pontuali-

dade de seus empregados. 

11.6. O gestor da ata de registro de preços definirá, de acordo com a demanda de serviços, junto 

à Contratada o efeito necessário para atender as necessidades previstas na ata de registro de pre-

ços. 

11.7. A substituição/reposição imediata dos empregados nos casos de afastamento ocasionados 

por faltas, férias e outras ausências legais, deverá ser realizado no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente 

designado pela Administração Pública como Gestor da ata de registro de preços. 

12.2. Efetuar o pagamento na forma convencionada na ata de registro de preços. 

12.3. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 

12.4. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa prestar os serviços, por 

meio dos seus empregados, dentro das normas trabalhistas vigentes e cláusulas da ata de registro 

de preços. 

12.5. Propiciar acesso aos empregados da Contratada às suas dependências para a execução 

dos serviços. 

12.6. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que 

venham a ser solicitados pela Contratada. 

12.7. Acompanhar e fiscalizar a execução da ata de registro de preços, por meio de servidor es-

pecialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei Nº 8.666/1993. 

12.8. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela Empresa 

Contratada, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os 

casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela Contratante. 

12.9. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 

serviços e o atendimento das exigências contratuais. 

12.10. Comunicar, por escrito, à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execu-

ção do serviço. 

12.11. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-

estabelecidas. 



 
12.12. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do reco-

lhimento dos encargos sociais, benefícios, Certidões Negativas de Débitos Trabalhistas, Recolhi-

mento das Contribuições Sociais (FGTS e Previdência Social), tributos estaduais e federais, além 

de qualquer outro procedimento de verificação que julgar necessário. 

12.13. Aplicar à Contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.14. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, de-

verá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB. 

12.15. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, deverá 

oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Responsabilizar pelo recolhimento de seguros, impostos, taxas, serviços, encargos sociais, 

fiscais, comerciais, trabalhistas, alimentação, transporte, inclusive licença em repartições públicas, 

registros e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, e demais obrigações soci-

ais e trabalhistas previstas nas legislações em vigor, não transferindo à Prefeitura Municipal de Mu-

riaé, a responsabilidade por seus pagamentos, obrigando-se a saldá-los na época própria; 

13.2. A inadimplência da licitante com referência aos encargos estabelecidos na condição anteri-

or não transfere à Prefeitura Municipal de Muriaé, a responsabilidade por seu pagamento, nem po-

derá onerar o objeto dessa licitação; Apresentar mensalmente a Nota Fiscal/Fatura discriminativa 

dos serviços efetivamente prestados, até o quinto dia útil do mês subsequente àquele a que se re-

ferem os serviços, acompanhada do demonstrativo de cálculo, juntamente com os comprovantes 

de quitação dos salários dos empregados, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, previs-

tos em lei e de acordo com a Convenção Coletiva da Categoria, relativo a todo o pessoal a serviço 

desta ata de registro de preços; 

13.3. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários de 

pessoal neles empregados, como também os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, as-

sim como taxas, impostos e quaisquer outras exigências legais ou regulamentares que venham a 

incidir sobre a atividade aqui pactuada; 

13.4. Comprovar a formação técnica específica de mão-de-obra oferecida quando da apresenta-

ção do profissional ao serviço; 

13.5. Prover toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos postos, conforme re-

quisitado pela administração, obedecida as disposições da legislação trabalhista vigente; 

13.6. Para atender eventuais acréscimos solicitados pela administração e suprir eventuais faltas 

disciplinares, a empresa deverá manter mão de obra qualificada dentro dos padrões desejados pa-

ra substituição imediata no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 



 
13.7. Os profissionais dispensados por conduta nociva ou incompatível com o ambiente de traba-

lho ou incapacidade técnica para executar os serviços não poderão mais prestar serviços junto a 

esta Administração sob qualquer hipótese; 

13.8. Instruir seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, in-

clusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tor-

nando obrigatório o uso dos equipamentos de segurança de seus empregados; 

13.9. Relatar à Gerência da Prefeitura Municipal de Muriaé toda e qualquer irregularidade obser-

vada nos postos onde houver prestação de serviços; 

13.10. Responsabilizar-se pelos serviços prestados, devendo os mesmos serem prestados com 

esmero, perfeição e nos termos da legislação vigente; 

13.11. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os ma-

teriais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a obser-

vância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

13.12. Nomear encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom anda-

mento do mesmo, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. 

O encarregado quando necessário, fica obrigado a se reportar diretamente ao gestor da ata de re-

gistro de preços, devendo tomar as providências pertinentes para corrigir as falhas apontadas; 

13.13. Assumir todas as responsabilidades e medidas necessárias ao atendimento dos seus em-

pregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seu encarregado, respondendo por todas as 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho; 

13.14. Registrar e controlar diariamente e assiduidade e pontualidade de seu pessoal, bem como 

as ocorrências; 

13.15. Os funcionários que executarão os serviços devem ser profissionais qualificados, podendo 

ser solicitado pela Administração comprovação de capacitação na área de atuação do colaborador; 

13.16. Zelar pelos postos de serviços bem como pelos móveis e utensílios existentes, reparando-

os ou substituindo-os, por sua cota quando danificados ou extraviados, durante o horário de servi-

ço de seus empregados. Os bens substituídos deverão ser comunicados à PMM, para fins de con-

trole patrimonial; 

13.17. Zelar pela conservação e manutenção das ferramentas e equipamentos da Contratada, 

providenciando sempre que necessário a abertura de Ordem de Serviços para os devidos reparos; 

13.18. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado, inclusive a terceiros, pela execução 

inadequada dos serviços, bem como a má conservação e utilização dos móveis e utensílios, fican-

do desde já autorizado à Prefeitura Municipal de Muriaé descontar os valores correspondentes nas 

faturas devidas; 



 
13.19. Indenizar a Prefeitura Municipal de Muriaé no caso de subtração de seus bens ou valores, 

bem como por acesso indevido a informações de uso restrito da Contratada, quando tais atos fo-

rem praticados por seus empregados, prepostos ou com o consentimento destes; 

13.20. Credenciar junto a Gerência da Prefeitura Municipal de Muriaé, os empregados que neces-

sitam adentrar as instalações da Contratada, para prática de qualquer ato necessário junto aos 

seus representados; 

13.21. Permitir o acesso diário da Prefeitura Municipal de Muriaé ao controle de frequência de 

seus empregados; 

13.22. Arcar com o pagamento de quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a Prefei-

tura Municipal de Muriaé por autoridade competente, em decorrência da inobservância por parte de 

seus empregados, dos postulados legais vigentes de âmbito Federal; 

13.23. Fica proibida a licitante vencedora de veicular publicidade acerca do objeto desta licitação, 

salvo se houver prévia autorização da Contratada; 

13.24. Deverá registrar, a ART de execução dos serviços junto ao CREA/MG. 

13.25. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legis-

lação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido 

em dependência da Contratante, inclusive por danos causados a terceiros. 

13.26. Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas neste Termo de Referência. 

13.27. Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, incluindo la-

jes, paredes de gesso e alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, divisórias, pisos e reves-

timentos, de forma a restaurar a condição anterior à intervenção da Contratada. 

13.27.1. Caberá à Contratante, de acordo com as planilhas anexas ao Contrato, o pagamen-

to da reconstituição das partes afetadas devido a intervenções estritamente necessárias à e-

xecução dos serviços – assim entendido e atestado pela Gestão da ata de registro de preços. 

13.27.2. Caberá a Contratada o ônus da reconstituição das partes desnecessariamente da-

nificadas, caracterizando má execução dos serviços. 

13.28. Orientar seus empregados a se manterem sempre limpos, asseados e devidamente unifor-

mizados, além de identificados por crachá, quando em serviço nas dependências da Contratante; 

13.29. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente 

causem ao patrimônio da Contratante, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, 

decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou in-

denizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente, desde que fique comprovada a responsabili-

dade, nos termos do art. 70, da Lei Nº 8.666/93. 



 
13.30. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de trans-

torno para a Contratante, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto com a Ad-

ministração Pública. 

13.31. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependên-

cias da Contratante. 

13.32. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com 

o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado. 

13.33. Refazer os serviços que, a juízo do representante da Contratante, não forem considerados 

satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado. 

13.34. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento 

de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, 

além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes. A inadimplência da Contratada para 

com estes encargos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem po-

derá onerar o objeto da ata de registro de preços. 

13.35. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados. 

13.36. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a 

não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante. 

13.37. Utilizar equipamentos/ferramentas de primeira qualidade, devendo mantê-los sempre em 

perfeitas condições de funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações do 

Contratante e à prestação dos serviços. 

13.38. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscaliza-

ção e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade 

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

13.39. Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede e-

létrica, sob pena de responsabilidade. 

13.40. Manter, nas dependências da Contratante, devidamente identificadas, a quantidade e a es-

pécie dos equipamentos/ferramentas necessários à execução dos serviços objeto da ata de regis-

tro de preços, devendo providenciar e disponibilizar qualquer outro equipamento julgado indispen-

sável para a realização dos serviços. 

13.41. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de servi-

ços. 

13.42. Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o nome, 

os respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de todos os empregados a serem 



 
alocados na prestação do serviço, inclusive daqueles designados pela Contratada para exercer a-

tribuições de supervisão, coordenação e controle operacional em relação ao contingente alocado 

na Contratante. 

13.43.  Informar à Fiscalização, também para efeito de controle de acesso às suas dependências, 

todas as ocorrências de afastamento definitivo e novas contratações de empregados, devendo es-

tas serem comunicadas até a data de início do trabalho num prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

13.44. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal, os adicionais previstos em Lei, 

convenção coletiva ou dissídio coletivos da categoria profissional, bem como quaisquer outros ori-

undos, derivados ou conexos com esta ata de registro de preços, ficando ainda, para todos os efei-

tos legais, declarado pela Contratada, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus 

empregados e a Contratante. 

13.45. Agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por emprega-

dos seus que estejam ou, em algum momento, estiveram envolvidos na prestação de serviço aqui 

contratado, comparecendo em todas as audiências designadas, apresentando as necessárias con-

testações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com a Contratante. 

13.46. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de aci-

dentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no de-

sempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha relacionamento ao contrato com a Con-

tratante. 

13.47. Fornecer aos seus empregados, desde o início da execução dos serviços, uniformes NO-

VOS, submetendo-os previamente à aprovação do gestor da ata de registro junto a Contratante. 

13.47.1.  As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas em tecido de boa qualidade, 

duráveis e que não desbotem facilmente, compatível com o clima do local onde deverá ser re-

alizado o serviço e, se for o caso, com o disposto no respectivo Acordo, convenção ou Dissí-

dio Coletivo de Trabalho. 

13.47.2. Os uniformes deverão conter o emblema da Contratada, de forma visível, preferen-

cialmente, na camisa, podendo para isso conter um bolso, do lado esquerdo, para sua coloca-

ção. 

13.47.3. Todos os sapatos ou botinas deverão ser em couro maleável de boa qualidade, não 

sintético. 

13.47.4. Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais 

deverão ser repassados aos seus empregados. 

13.47.5. A Contratada deverá substituir as peças do uniforme que apresentarem defeito ou 

desgaste independentemente do prazo mínimo estabelecido, sem qualquer ônus à Contratan-

te ou aos empregados. 



 
13.48. Fornecer além do uniforme acima, equipamentos de proteção individual – EPI a todos os 

empregados cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor. Deverão ser disponibi-

lizados todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários para a segurança dos profissio-

nais, de acordo com a sua especialidade, levando em consideração as normas que regem as leis 

trabalhistas. 

13.49. Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras 

disposições legais, federais e distritais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os pro-

cessos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negli-

gência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução 

dos serviços. 

13.50. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação possível 

aos serviços públicos, às vias de acesso e a todo e qualquer bem, público ou privado, adjacente às 

instalações da Contratante, providenciando sinalização e/ou isolamento das áreas de serviço. 

13.51. Fornecer aos seus funcionários até o último dia útil do mês que antecede ao mês de sua 

competência, os vales transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho, e qualquer 

outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades. 

13.52. Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus em-

pregados utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na conta dos profissionais, de 

modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante, bem como recolher no 

prazo legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, 

as comprovações respectivas. 

13.52.1.  Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados 

ao pagamento das faturas mensais efetuado pela Contratante. 

13.52.2. O atraso no pagamento de fatura por parte da Contratante, decorrente de circuns-

tâncias diversas, não exime a Contratada de promover o pagamento dos empregados nas da-

tas regulamentares. 

13.53. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados 

exclusivamente em seu próprio nome. 

13.54. Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução dos serviços contratados, in-

clusive ao cumprimento de suas obrigações salariais, as Carteiras de Trabalho e Previdência Soci-

al, quando solicitadas, deverão ser encaminhadas à Contratante. 

13.55. Caso solicitado previamente pela Contratante, a Contratada deverá executar os serviços em 

dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver compensa-

ção entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na convenção ou acordo coletivo 

de trabalho da categoria envolvida. 



 
13.56. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/1988: 

“XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.” 

13.57. Apresentar, mensalmente, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, comprovantes de paga-

mento do vale-alimentação, vale-transporte e salários, relativos aos empregados alocados na exe-

cução do serviço contratado, bem como comprovante/guia de recolhimento dos tributos incidentes 

sobre esse serviço, em especial, no tocante ao INSS e ao FGTS. 

14. FORMA DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO 

14.1. Para o recebimento dos serviços será necessário a anuência do gestor da ata de registro na 

Ordem de Serviços, validando que todos os trabalhos previstos na planilha orçamentária foram e-

xecutados. 

14.2. Os pagamentos serão realizados através de medições mensais conforme serviços executa-

dos no mês de acordo com o cronograma físico-financeiro com preços unitários da planilha de pre-

ços vencedora. 

14.3. A conferência dos serviços realizados após a entrega definitiva dos serviços para cada eta-

pa, será feita por profissional indicado previamente pela Prefeitura Municipal de Muriaé. Após a 

conferência, o profissional indicado pela fiscalização dos serviços, emitirá relatório atestando que 

os serviços foram executados dentro das condições exigidas.  

14.4. Os documentos referentes a medição dos serviços e o relatório elaborado pela fiscalização 

serão encaminhados ao setor competente para análise e aprovação final quando então a contrata-

da será autorizada a emitir a nota fiscal correspondente.  

14.5. A Prefeitura Municipal de Muriaé efetuará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias após 

a emissão da Nota Fiscal e respectivo aceite, devendo o licitante apresentar Nota Fiscal juntamen-

te com o CRS - Certificado de Regularidade de Situação junto ao FGTS e das Certidões Negativas 

de Débito que comprovem a regularidade junto ao INSS, conforme artigo 195, §3º da Constituição 

Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT que comprovem a regularidade junto a 

Justiça do Trabalho, e Certidão Negativa da Fazenda Municipal, conforme Lei Municipal nº 

3.195/2005. 

14.6. O primeiro pagamento está vinculado à apresentação da Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART – devidamente registrada no Conselho Regional de Engenharia, e Agronomia - 

CREA. 

15. DA VIGÊNCIA 

15.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses. 



 
16. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços o DEMSUR, FUNDARTE, Câmara Municipal 

de Muriaé, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 

vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 

e Decreto nº 9.488 de 30 de agosto de 2018, relativas à utilização do Sistema de Registro de Pre-

ços. 

17. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1. Os equipamentos e ferramentas necessárias ao bom desenvolvimento do trabalho, objeto 

deste Termo de Referência serão de responsabilidade da Contratada. 

17.2. A Contratada deverá disponibilizar o transporte dos funcionários para a realização dos ser-

viços e demandas nos postos de serviços que estão relacionados neste Termo de Referência sen-

do de sua responsabilidade todas as despesas que incidirem sobre o transporte dos funcionários. 

18. DA CAPACIDADE TÉCNICA 

18.1. Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), da 

empresa e de seus responsáveis técnicos, sendo que os profissionais indicados serão os respon-

sáveis técnicos para acompanhamento dos serviços, objeto desta licitação. 

Engenheiro com atribuições compatíveis a execução do objeto desta licitação, na forma da legislação em 

vigor para TODOS OS LOTES. 

a) Comprovação da qualificação técnico-profissional, passado por pessoa jurídica de direito privado 

ou por órgão da Administração Direta ou Indireta da União, do Distrito Federal, dos Estados ou dos Municí-

pios, ou Certidão de Acervo Técnico (CAT), em nome de profissional, integrante do quadro permanente da 

proponente, comprovando ter o referido Profissional (inscrito no CREA ou CAU como Responsável Técnico 

da empresa), sido responsável técnico pela execução de serviços da mesma natureza dos aqui licitados, 

observado o abaixo mencionado e o disposto nos subitens  

● Execução de obras e/ou reformas em prédios públicos ou privados;  

● Execução de obras e/ou reformas em pelo menos uma das seguintes atividades: praças, passeios e 

pavimentação de qualquer tipo; 

● Execução de muros de contenção de baixa complexidade. 

b) Comprovação da qualificação técnica-operacional da empresa, mediante apresentação de atesta-

do(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado ou por órgão da Administração Dire-

ta ou Indireta da União, do Distrito Federal, dos Estados ou dos Municípios, demonstrando aptidão para 

desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto 

da licitação.  



 
Na aptidão referida acima deverá ser comprovada a efetiva execução pela empresa, de serviços de caracte-

rísticas semelhantes, limitadas estas exclusivamente aqui licitados:  

● Execução de obras e/ou reformas em prédios públicos ou privados;  

● Execução de obras e/ou reformas em pelo menos uma das seguintes atividades: praças, passeios e 

pavimentação de qualquer tipo; 

● Execução de muros de contenção de baixa complexidade. 

19. FISCALIZAÇÃO 

19.1. A Fiscalização da ata de registro ficará a cargo da Prefeitura Municipal de Muriaé, com po-

deres para verificar se os projetos estão sendo cumpridos, se os materiais são de 1ª (primeira) 

qualidade (podendo exigir os testes e ensaios definidos nas Normas da ABNT) analisar e decidir 

sobre proposições da LICITANTE que visem melhorar a execução da obra, fazer qualquer adver-

tência quanto a qualquer falha da LICITANTE, recomendar aplicação de multas ou outras penali-

dades previstas no decreto municipal nº 8840/18. 

19.2. Antes do início da prestação do serviço, deverá ser agendada uma reunião de preparação 

entre a LICITANTE e a CONTRATANTE para definição de diretrizes com a LICITANTE, que rece-

berá informações gerais sobre o escopo dos trabalhos e esclarecimentos sobre procedimentos e 

padrões a serem adotados na execução do serviço.  

19.3. Sempre que necessário deverão ser realizadas reuniões, convocadas por ambas as partes 

(CONTRATANTE/LICITANTE), em local que melhor convier e que proporcione a maior eficiência e 

assertividade técnica do assunto tratado. As reuniões deverão ser registradas em atas, preferenci-

almente digitadas e anotadas em Diário de Obras.  

19.4. O servidor responsável por fiscalizar o serviço deverá ter acesso ao diário de obras para 

conferência das atividades realizadas e das ocorrências registradas no dia. 

19.5. A LICITANTE se obriga a permitir à fiscalização o acesso às dependências onde se desen-

volverão quaisquer serviços. 

19.6. A fiscalização emitira ordem de serviço específica para cada atividade demandada sendo 

que a LICITANTE terá até 5 dias úteis para iniciar a atividade requisitada. 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

08/04/2022

(  x  ) INDIRETA

BDI 22,12%

Tipo de Obra (conforme Acórdão 2622/2013 - TCU):

Construção  e reforma de edifícios

SIGLAS VALORES
ATENDE 

AOS LIMITES

ITENS 1º Quartil Médio 3º Quartil

TAXA DE RATEIO DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL AC 4,00% SIM 3,00% 4,00% 5,50%

TAXA DE SEGURO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO S+G 0,80% SIM 0,80% 0,80% 1,00%

TAXA DE RISCO R 1,27% SIM 0,97% 1,27% 1,27%

TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS DF 1,23% SIM 0,59% 1,23% 1,39%

TAXA DE LUCRO L 6,17% SIM 6,16% 7,40% 8,96%

TAXA DE TRIBUTOSPIS (geralmente 0,65%) I 0,65% Variável

COFINS (geralmente 3,00%) 3,00%

ISS (legislação municipal) 3,00%

CPRB (INSS)

BDI conforme Acórdão 2622/2013 - TCU 22,12% 20,34% 22,12% 25,00%

BDI RESULTANTE 22,12%

FÓRMULA UTILIZADA:

Internet: www.muriae.mg.gov.br / Telefone: (32) 3696-3362

Centro Administrativo Municipal Presidente Tancredo Neves - 2º andar

Av. Maestro Sansão, nº 236 - Centro - CEP 36880-000 - Muriaé - MG

(    ) DIRETA

Declaro que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo do ISS corresponde 60% a do valor deste tipo de obra e, sobre esta 

base, incide ISS com alíquota de 5%. DECRETO Nº 10.616, DE 05 DE AGOSTO DE 2021. Lei Complementar nº 3.195, de 27 de dezembro 

de 2005

LIMITES RECOMENDADOS

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM A  CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA, NO RAMO DE ENGENHARIA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PEQUENAS REFORMAS PARA CONSERVAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES PÚBLICAS, PRAÇAS PÚBLICAS, 

INFRAESTRUTURA PÚBLICA E CONTENÇÕES DE ENCOSTAS DE BAIXA COMPLEXIDADE PREVENTIVA 

E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS DE CONSUMO, INSUMOS E MÃO DE 

OBRA, BEM COMO PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS EVENTUAIS DIVERSOS, NOS SISTEMAS, 

EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES PREDIAIS UTILIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ 

(PMM) QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS PARA ATENDER DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE MURIAÉ - MG

DATA:

FORMA DE EXECUÇÃO: 

BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS (BDI)

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ
CNPJ: 17.947.581/0001-76
Secretaria Municipal de Obras Públicas



 
 

EXEMPLOS – FASE DE EXECUÇÃO E ORDEM DE SERVIÇO: 
 



 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

ANEXO I.A – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TABELA EM CD / PDF 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 

ANEXO II 

 

AS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO ESTÃO CONTIDAS NO ITEM 9 DO EDITAL 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação na modalidade 
Pregão, na Forma Eletrônica, nº 028/2022, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 
Edital e seus anexos. 

 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA:                            CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:                       CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

 ENDEREÇO e TELEFONE:                AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

 

 

O PERCENTUAL DE DESCONTO proposto é de _____________ (tendo a empresa ciência de que 
deverá ser aplicado o desconto de forma linear). 

ITENS DESCRIÇÃO 
PERCENTUAL 

DE DESCONTO SOBRE 
A TABELA 

01 

TABELA SERVIÇOS SINAPI MG ONERADA/TABELA 
SERVIÇOS SETOP REGIÃO LESTE ONERADA  
SINAPI - SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E 
ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
SETOP: SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES E 
OBRAS PÚBLICAS - PLANILHA REFERENCIAL DE PREÇOS 
PARA AS OBRAS DE EDIFICAÇÃO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS. 

________ % 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

Declaramos que estamos de acordo com as exigências descritas no edital e seus anexos, principalmente  
conforme Anexo I – Termo de Referência, do Edital. 

Na proposta estão incluídos todos os tributos, encargos, despesas indiretas e benefícios. A entrega ocorrerá 
conforme Ordem de Serviço, estando inclusas todas as despesas. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO. 

 

 

 



 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 

 

ANEXO IV E V – TERMO DE ADESÃO 

 

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL 

DE COMPRAS “BNC” 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

CNPJ: ( ) ME/ EPP 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF: 

Celular: Data de Nasc.: 

Responsável Financeiro: Telefone: 

E-mail Financeiro: 

E-mail ( ) no qual gostaria de receber informativo de editais. 

Para tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa 

Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 

do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, do qual declara 

ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

São responsabilidades do Licitante: 

Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 

venha a participar; 

Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 

habilitação nas licitações em que for vencedor; 

Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se 

responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema 

O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema 

Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras. 

O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III 

do regulamento. 



 
A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou 

revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 

responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em 

andamento. 

 

Local e data: / de 20        . 
 

 

 

 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 

 

 

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 

PARA FORNECEDORES: 

A BNC – Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002. que 

diz “para se ressarcir dos custos de utilização de recursos da tecnologia da informação” e para o 

fornecimento do sistema operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e 

serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, bem como o 

armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes por meio de 

desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais 

e dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o 

sistema e sobre o edital. 

Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante O 

treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada. 

Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de 

pagamento: 

 

 PLANO DE ADESÃO A: R$ 98,10 única participação por edital. 

 
PLANO DE ADESÃO B: R$ 135,00 mensal 

 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma 

nova tabela de cobrança. 

 

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação. 

Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação. 

 

 O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como 

inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos 



 
inadimplentes da Bolsa Nacional de Compras e ao automático cancelamento de sua Senha ou de 

Chave Eletrônica. 

Para o plano de adesão B ao termino do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro 

plano. 

Para o plano de Adesão A, após a fase de disputa, a cobrança é gerada com vencimento para o próximo 

dia útil. 

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante 

para o e-mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas. 

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com 

reconhecimento de firma e procurações (se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a 

contar da data da assinatura. 

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita. 

 

Local e data: / de 20        . 
 

 

 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por 

verdadeiro) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________, sediada 

na ________________ (endereço completo), na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ____/2022, sendo a 

empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº ________________, DECLARA, sob 

as penas da Lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome, CPF e Cargo do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida identificando a empresa, seja em papel timbrado da 
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________, sediada 

na ________________ (endereço completo), na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ____/2022, sendo a 

empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº ________________, DECLARA, sob 

as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome, CPF e Cargo do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida identificando a empresa, seja em papel timbrado da 
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________, sediada 

na ________________ (endereço completo), na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ____/2022, sendo a 

empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº ________________, DECLARA, sob 

as penas da Lei, que não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, 

que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

Obs.: 

(   )  Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome, CPF e Cargo do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida identificando a empresa, seja em papel timbrado da 
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE ME E EPP 

 

 

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________, sediada na 

________________ (endereço completo), na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ____/2022, sendo a 

empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº ________________, DECLARA, sob 

as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

_____________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a 

quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei. 

 
(__) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 
previsto no artigo 43, Parágrafo 1º da lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando ciente que, 
do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no artigo 81 da lei 
Federal nº 8.666/93. 
 

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

(Local e Data) 

 

(Nome, CPF e Cargo do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida identificando a empresa, seja em papel timbrado da 
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 

 
 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________, 

sediada na ________________ (endereço completo), na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão 

Eletrônico nº ____/2022, sendo a empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, 

CPF nº ________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que tomamos conhecimento do 

Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 

termos do Edital, sob as penas da Lei. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome, CPF e Cargo do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida identificando a empresa, seja em papel timbrado da 
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 
 
 
 

ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULOS IMPEDITIVOS 
 

 

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________, 

sediada na ________________ (endereço completo), na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ____/2022, 

sendo a empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº ________________, 

DECLARA, a quem possa interessar, em especial para os fins de participação em processo licitatório e 

eventual contratação com o Município de MURIAÉ/MG e suas entidades da Administração Indireta, que 

NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contratação pelos motivos dispostos no Art. 33 da 

Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
Por ser verdade, firmo a presente declaração para que surta efeitos jurídicos e legais. 

 
 

 

(Local e Data) 

 

(Nome, CPF e Cargo do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida identificando a empresa, seja em papel timbrado da 
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO XII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 
PROCESSO Nº 164/2022 

 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 
Aos ____ dias do mês de __________ do ano de _____, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ, 
entidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-Ministério da Fazenda sob o nº 
17.947.581/0001-76, com sede à com sede no Centro Administrativo Municipal Presidente Tancredo Neves, 
à Av. Maestro Sansão, 236, Centro, Muriaé-MG, neste ato representado pela Secretaria Municipal de 
_____________, Sr. _______________, CPF ____________, Carteira de Identidade ___________, 
residente e domiciliado nesta cidade de Muriaé-MG, e a empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o 
nº _______________, com sede na _____________________, nº _____________, bairro 
_______________, __________-_____, daqui por designada CONTRATADA, neste ato representada pelo 
Sr. _________________, portador do CPF nº _____________________, lavra a presente Ata de Registro 
de Preços (ARP), referente ao Pregão Eletrônico 028/2022, que objetiva 
________________________________, observados as especificações, os preços, os quantitativos e os 
fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como, as cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas, constituindo-se esta ata em documento vinculativo e obrigacional às partes, em 
conformidade com a Lei 8.666/93. 
 

CLAÚSULA I – DO OBJETO 
 

Registro de Preço para a futura e eventual ________________. 

 
CLAÚSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS 

 
A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. 
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Prefeitura Municipal de Muriaé não será 
obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 
 

CLAÚSULA III – DA UTILIZAÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços, sendo permitida a adesão, caso haja interesse, para o 
DEMSUR, FUNDARTE e Câmara Municipal de Muriaé, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, 
desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto nº 9.488 de 30 de agosto de 2018, relativas à utilização do 
Sistema de Registro de Preços. 

 
CLAÚSULA IV – DOS PREÇOS 

 
O desconto ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o especificado na 
tabela abaixo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 028/2022. 



 
 

***************************** 
 

Em cada fornecimento/execução decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2022, que a precedeu e integra o presente 
instrumento de compromisso. 
 

CLÁUSULA V – DO LOCAL E PRAZO 
 
a) Os serviços deverão ocorrer conforme Termo de Referência anexo ao edital, local e cronograma da 
Secretaria Municipal de Obras Públicas. 
 
b) A ata de registro de preços terá validade de até 12 meses, a contar da data da homologação. 
 
 

CLÁUSULA VI – DO PAGAMENTO 
 
Em todos os fornecimentos/serviços, o pagamento será feito por crédito em conta-corrente fornecida pela 
contratada ou cheque, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do atesto de faturas/notas fiscais 
pelo órgão requisitante, de acordo com os termos do Edital. 
 

CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/SERVIÇOS 
 

A entrega só estará caracterizada mediante o recebimento da ordem de serviço pelo fornecedor. 
 
Os serviços deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura correspondente. 
 

CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES 
 
O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 

O fornecedor que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas dos instrumentos contratuais, 

der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total ou parcial, 

sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da Secretaria 

Municipal de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser observados os 

seguintes percentuais e diretrizes: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 

(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou exe-

cução de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultra-

passar 30 (trinta) dias; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do 

prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 

IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento 

contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 

material, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, 

calculado sobre a parte inadimplente; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto, 

prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio 



 
ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e 

VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento 

de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 

8.666/1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao fornecedor a 

oportunidade de defesa, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração; 
II - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito em 

dívida ativa. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a 

variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês. 

§ 3º Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, 

responderá o fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, 

segundo a variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte 

ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente 

normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
 

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; 
 

II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores excepcio-
nais e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e 
III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
 
§ 6º Se a recusa em assinar o instrumento contratual for motivada por fato impeditivo relevante, 

devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente  para a 

contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa. 

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, sendo concedidos, nesta hipótese, os 

prazos para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa. 

§ 8º A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 

previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores. 

 

CLÁUSULA IX – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 

Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula II da presente Ata e em atendimento ao § 1º, 
art. 28 da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995 e demais legislação, é vedado quaisquer reajustamentos de 
preços. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em 
face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie. 

 
CLÁUSULA X – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

Os produtos, objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos pelo requisitante consoante o disposto 



 
no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes. 
A cada fornecimento dos produtos, será emitido recibo nos termos da Lei 10.520/2002 e Decreto 3.555/2000, 
por pessoa indicada pela Administração. 
 
 

CLÁUSULA XI – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
Pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos 
que deram origem ao registro de preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por 
publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da 
publicação; 
Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir 
as exigências desta Ata de Registro de Preços: 
i) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula VIII, caso não aceita as razões do pedido. 
 
 

CLÁUSULA XII – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
FORNECIMENTO 

 
As aquisições/serviços do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 
pela Secretaria Municipal de Obras Públicas. 
A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente 
autorizados pelo órgão requisitante. 
 
 

CLÁUSULA XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Para dirimir qualquer questão oriunda da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o FORO DA 
COMARCA DE MURIAÉ, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se contém, 
assinam-no em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os 
seus jurídicos e legais efeitos. 
 

Muriaé, ________ de ____________ de 2022 
 

__________________________ 
Prefeitura Municipal 

 
 

__________________________ 
 

Detentora da Ata 
 
 
 



 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022 

 
 
ANEXO XIII – MODELO DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS LEIS MUNICIPAIS Nºs 5.446/2017 E 

5.524/2017 
 
 

 

 
A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________, sediada na 

________________ (endereço completo), na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ____/2022, 

sendo a empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº ________________, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que em cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº 5.446/2017 e 

suas posteriores alterações, não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus sócios 

em processos criminais transitados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento, 

perturbação ou fraude de concorrências, formação de quadrilha, ambientais, contra a vida, contra o 

patrimônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à malversação de recursos 

públicos. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome, CPF e Cargo do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida identificando a empresa, seja em papel timbrado da 
empresa proponente e/ou carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO XIV – MINUTA DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº_____/2022 

PROCESSO Nº _____/2022 
 

VALIDADE: ___ (_____) MESES 
 

Aos ____ dias do mês de __________ do ano de _____, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ, 

entidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-Ministério da Fazenda sob o nº 

17.947.581/0001-76, com sede à com sede no Centro Administrativo Municipal Presidente Tancredo Neves, 

à Av. Maestro Sansão, 236, Centro, Muriaé-MG, neste ato representada por 

_____________________________ Carteira de Identidade ___________, residente e domiciliado nesta 

cidade de Muriaé-MG, e a empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com 

sede na _____________________, nº _____________, bairro _______________, __________-_____, 

daqui por designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, portador do 

CPF nº _____________________, lavra o presente Contrato, que objetiva 

________________________________, observados as especificações, os preços, os quantitativos e os 

fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como, as cláusulas e condições abaixo 

estabelecidas, constituindo-se este contrato em documento vinculativo e obrigacional às partes, em 

conformidade com a Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto da presente contratação trata-se da __________________________ 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS 

 
a) Os serviços deverão ocorrer conforme Termo de Referência anexo ao edital, local e cronograma da 
Secretaria Municipal de Obras Públicas. 
 
 

TERCEIRA - DO REPRESENTANTE E ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
O CONTRATANTE indica o Sr(a). ________________, cargo _______________________, residente e 
domiciliado nesta cidade, como seu representante para acompanhamento, fiscalização e assinar a 
respectiva nota, que servirá de confrontante, legal dos serviços. Cabendo a CONTRATADA facilitar em 
todas as suas fases, o desempenho desta função e fornecer qualquer esclarecimento que lhe for solicitado. 
Parágrafo único - Qualquer impedimento ao andamento na entrega do objeto deverá ser comunicado no 
mesmo dia, por escrito, ao CONTRATANTE. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Compete a CONTRATANTE: 
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
b) Pagar a importância correspondente ao fornecimento, no prazo contratado. 



 
c) Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, através de um servidor especialmente designado, 
que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo. 
Conforme art. 65, 
§ 1º - O contratado fica obrigado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50 % (cinqüenta 
por cento) para os seus acréscimos. 
§ 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo: 
Inciso II – As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 Compete a CONTRATADA: 
a) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da aquisição do objeto. 
b) Manter durante a execução deste Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
c) Apresentar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, documentos que a mesma exigir. 
d) Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por 
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de 
Lei, ligadas ao cumprimento do presente Contrato. 
e) Fornecer, conforme exigência do edital e setor requisitante. 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
a) O presente contrato terá vigência de ____ (__________) meses com início em ......./......../......... e 
encerramento em ....../....../....…, nos termos da Lei 8666/93. 
 
b) A Prefeitura Municipal de Muriaé, através da secretaria requisitante poderá em qualquer momento 
solicitar o cancelamento do contrato, em caso do fornecimento não atender às condições mínimas de 
qualidade para o fim a que se destina, causando prejuízos e transtornos à Prefeitura Municipal de Muriaé. 
 
Parágrafo primeiro - A paralisação das atividades, por iniciativa da CONTRATADA, implicará na rescisão, de 
pleno direito deste contrato, caso em que o CONTRATANTE se obriga tão somente a pagar pelos 
fornecimentos, porventura fornecido até o momento da rescisão do presente instrumento. 
Parágrafo segundo - Se ocorrer motivo de força maior ou comprovado caso fortuito, que determine a 
suspensão do cronograma de fornecimento, o presente contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, 
de pleno direito, sem qualquer ônus. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 
************************ 

 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO 
 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor abaixo discriminado, pela prestação de 
serviços/fornecimento, inclusos todas as despesas que venham ocorrer, necessárias ao cumprimento 
integral do objeto contratado. 

 
* (ANEXAR QUADRO COM VALORES ADJUDICADOS) * 

 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO POR EXTENSO: (_____________________________). 

 
 



 
CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
O pagamento é em até 30 (trinta) dias, atestado o cumprimento do objeto licitado e apresentação da fatura, 

de acordo com o presente certame e legislação vigente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem 
bancária, contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do 
banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que 
lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será 
objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 
que o problema seja definitivamente regularizado. 
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os objetos 
forem entregues em desacordo com as especificações constantes na proposta. 
PARÁGRAFO QUINTO - Os preços propostos poderão ser objeto de repactuação entre as partes, com 
base na adequação aos novos preços de mercado, devendo a contratada justificar e comprovar os reajustes 
praticados com notas fiscais e planilhas, respeitadas as disposições legais vigentes. Deverá ser montado 
processo administrativo, protocolado na Prefeitura Municipal. 
PARÁGRAFO SEXTO - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Muriaé-MG, a 
adjudicatária deverá comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e 
FGTS. Tal comprovação será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja 
irregular no referido sistema. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, designado 
pela Prefeitura Municipal de Muriaé, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES 
 
Este Contrato somente sofrerá alterações ante circunstâncias de fatos supervenientes, consoante 
disposições do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, por meio de Termo Aditivo, 
numerado em ordem crescente e publicado no Diário Oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 

13.2 - O fornecedor que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas dos instrumentos 

contratuais, der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total ou 

parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da 

Secretaria Municipal de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser 

observados os seguintes percentuais e diretrizes: 

1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 

(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou exe-

cução de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à 

parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultra-



 
passar 30 (trinta) dias; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do 

prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 

IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento 

contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 

material, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, 

calculado sobre a parte inadimplente; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto, 

prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio 

ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; e 

VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento 

de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 

8.666/1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao fornecedor a 

oportunidade de defesa, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração; 

II - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 
III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito em 

dívida ativa. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a 

variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês. 

§ 3º Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, 

responderá o fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, 

segundo a variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte 

ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente 

normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
 

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; 
 

II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores excepcio-
nais e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e 

III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
 
§ 6º Se a recusa em assinar o instrumento contratual for motivada por fato impeditivo relevante, 

devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente  para a 

contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa. 

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, sendo concedidos, nesta hipótese, os 

prazos para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa. 



 
§ 8º A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras 

multas previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores. 

13.3 - Declaração de inidoneidades nos termos do Decreto n° 8.840/20189 de 18 de dezembro de 2018. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em Lei ou regulamento, de acordo com os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 
 
Parágrafo primeiro - No caso do Inciso II do art. 79, deverá haver manifestação, por escrito, da parte 
interessada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo segundo - Por interesse da Administração, o presente Contrato poderá ser rescindido, ficando a 
CONTRATANTE obrigada a comunicar à CONTRATADA, por escrito, e a rescisão se efetuará no prazo de 
30 (trinta) dias, sem que caiba o direito de qualquer indenização à CONTRATADA, além do pagamento 
normal referente ao fornecimento dos produtos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, 
demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 
independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
Incumbirá à CONTRATANTE a publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial, conforme dispõe a 
legislação vigente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 
Para dirimir qualquer questão oriunda do presente Contrato, fica eleito o FORO DA COMARCA DE MURIAÉ, 
com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se contém, 
assinam-no em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os 
seus jurídicos e legais efeitos. 
 

Muriaé (MG), _____ de _____________ de ________ 
 
 

___________________________________ 
CONTRATANTE 

 
 

___________________________________ 
CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL NOMEADO 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1 - ________________________ - CPF sob n° _________________ 
 
2- ________________________ - CPF sob n° _________________ 
 

 


